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o seu desejo for compreender como e por que 
admitir períodos intercalados sem afastar a 

f!cial, ou ainda se precisa conhecer quais os 
1 a caracterização dessa modalidade de segu­
responde. Assim como lhe esclarece sobre a 
•idenciária, quem seria incluído como segura­
'Juso dizer, o mais polêmico dos temas, a exi­
·-novembro de 1991 para contagem de tempo 

·, leitor, procurava uma leitura científica, ela­
' especial, aliada ao reconhecimento nacional 
rno a grande expert do Brasil sobre o tema, 

'Dr não esmorecer, por ser uma guerreira que 
'ª de tudo, por me provocar a redigir o prefá­
ao qual minhas convicções sempre foram ex­
iegurados. 

"É possível concluir que, ao contrário do 
e defendem, os trabalhadores rurais contri­
'ocial e o fazem desde 1971. Portanto, não se 
tribuição; trata-se apenas de sistema contri­
rdo à realidade dos segurados especiais, ou 
wbre o que produzem e quando produzem". 
'!r o conjunto dos artigos e refletir detidamen­
força destes é inegável, e talvez por isso, por 
sobre o tema, os segurados especiais, sem lhe 
mais a você do que a qualquer legislador. 

Melissa Folmann 

Professora de Direito Previdenciário e 
Tributário da PUCPR. 
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